
143

“A gente não é estatística” – o teste rápido e aconselhamento 
para HIV por representantes LGBT*

“No somos estadísticas” - la prueba rápida del VIH y la 
consejería de los representantes de las personas LGBT

“We are not statistics” – the HIV rapid test and counseling 
by representatives of LGTB people

* Artículo de investigación. Como citar: Bones Rocha, K.B.C., Gomes, C. A., Cé, J. P., Pujol, V. J., Torres de Carvalho, F. … Pizzinato, A. (2019). 
“A gente não é estatística” – o teste rápido e aconselhamento para HIV por representantes LGBT. Diversitas: Perspectivas en Psicología, 15(1), 
143-155. DOI: https://doi.org/10.15332/s1794-9998.2019.0001.11

** Correspondencia: Kátia Bones Rocha, Programa de Pós-Graduação em Psicologia - Faculdade de Psicologia, Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul (PUCRS). Grupo de pesquisa: Psicologia, Saúde e Comunidades. Correo electrónico: katia.rocha@pucrs.br; katiabonesrocha@
gmail.com

Kátia Bones Rocha**

ORCID: 0000-0001-7603-1709
Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul (PUCRS), Brasil

Gustavo Affonso Gomes
ORCID: 0000-0001-8719-9179

Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUCRS), Brasil

João Pedro Cé
ORCID: 0000-0001-9830-1511

Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUCRS), Brasil

Jean Ícaro Pujol Vezzosi 
ORCID: 0000-0003-0127-7530

Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUCRS), Brasil

Fernanda Torres de Carvalho
ORCID: 0000-0002-3485-5555
Secretaria Estadual de Saúde do Rio
Grande do Sul, Brasil

Nalu Silvana Both
ORCID: 0000-0003-3576-1013
Secretaria Estadual de Saúde do Rio
Grande do Sul, Brasil

Adolfo Pizzinato
ORCID: 0000-0002-1777-5860
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil

Recibido: 1 de Agosto de 2017
Revisado: 6 de Noviembre  de 2017
Aceptado: 4 de Febrero de 2018

Divers.: Perspect. Psicol. / ISSN: 1794-9998 / e-ISSN: 2256-3067 / Vol. 15 / No. 1 / enero-junio de 2019 / pp. 143-155



Kátia Bones Rocha, Gustavo Affonso Gomes, João Pedro Cé, Jean Ícaro Pujol Vezzosi, Fernanda Torres de Carvalho, 
Nalu Silvana Both, Adolfo Pizzinato

144 REVISTA DIVERSITAS - PERSPECTIVAS EN PSICOLOGÍA - Vol. 15, No. 1, 2019

Resumen
El objetivo del estudio fue analizar cómo representantes de Organizaciones No Gubernamentales 
(ONG) de colectivos LGBT perciben las estrategias de inclusión de la prueba rápida para VIH/aids, 
sífilis y hepatitis virales en la escena LGBT de Porto Alegre. Fue un estudio cualitativo en el cual 
se entrevistaron 4 representantes de ONG de colectivos LGBT de la ciudad y analizadas mediante 
análisis crítico del discurso. Los resultados indican una preocupación de los entrevistados con las 
estrategias de cuidado que se construyen con la prueba y que tanto se relacionan con perespectivas 
de derechos humanos. Así, se construye una tensión que tienen como telón de fondo relaciones entre 
Estado, movimientos LGBT y VIH. Ignorar cuestiones políticas que permean estas relaciones despoli-
tiza una historia en la que los mayores avances en términos de prevención y enfrentamiento de VIH 
pasaron por una respuesta conjunta entre diferentes actores sociales. Construir nuevos espacios de 
discusión puede propiciar que nuevas estrategias colectivas sean pensadas en el enfrentamiento de 
la epidemia, del prejuicio y del estigma.

Palabras clave: VIH, asesoramiento, sexualidad, políticas públicas, organizaciones no gubernamentales.

Resumo
O objetivo do estudo é analisar como representantes de ONGs LGBT percebem as estratégias de 
inclusão do teste rápido para HIV/aids, sífilis e hepatites virais na cena LGBT de Porto Alegre. Trata-
se de um estudo qualitativo no qual foram entrevistados 4 representantes de ONGs LGBT da cidade, 
analisadas mediante análise crítica do discurso. Os resultados apontam para uma preocupação dos 
entrevistados com as estratégias de cuidado que se constroem com o teste e o quanto elas dialogam 
perespectivas de direitos humanos. Assim se constroem tensionamentos que tem como pano de 
fundo relações entre Estado, movimentos LGBT e HIV. Ignorar questões políticas que permeiam estas 
relações despolitiza uma história na qual os maiores avanços em termos de prevenção e enfrenta-
mento passaram por uma resposta conjunta entre diferentes atores sociais. Construir novos espaços 
de discussão pode propiciar que novas estratégias coletivas sejam pensadas no enfrentamento da 
epidemia, do preconceito e do estigma.

Palavras-chave: HIV, aconselhamento, sexualidade, políticas públicas, prganizações não 
novernamentais.

Abstract
This study was aim to analyze how representatives of LGBT NGOs perceive strategies about the inclu-
sion of the rapid test for HIV/aids, syphilis and viral hepatitis in the LGBT scenario of Porto Alegre. It 
is a qualitative study in which 4 representatives were interviewed, and the interviews were analyzed 
through a critical analysis of discourse. The results point to a concern of the interviewees with the 
care strategies that are built with the test and how much they dialogue with human rights. This 
leads to tensions that have as a background the relations between State, LGBT movements and HIV. 
Ignoring political issues that permeate these relations depoliticizes a history in which the greatest 
advances in terms of prevention and confrontation have gone through a united response between 
different social actors. Building new spaces for discussion can allow new collective strategies to be 
considered in coping with the epidemic, prejudice and stigma.

Keywords: HIV, counseling, sexuality, public policies, non-gGovernmental organizations.
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Introdução
A efetivação das políticas de saúde em relação ao 
HIV/aids no Brasil vem passando por uma estreita 
relação com os movimentos sociais, especialmen-
te os movimentos vinculados aos coletivos LGBT 
(Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais). 
Na década de 1980, com a aparição dos primeiros 
casos de HIV/aids no mundo, os movimentos LGBT 
foram pioneiros em construir uma resposta eficaz 
contra a epidemia do vírus. Segundo Facchini (2005) 
foi ainda nesta década que esses movimentos co-
meçaram a ter mais visibilidade no cenário político 
e social brasileiro, o que gerou uma expansão das 
conquistas legais no marco da saúde desses coletivos 
(especialmente por suas atuações nas Conferências 
Nacionais de Saúde); maior visibilidade pública de 
formas de vivência da sexualidade/afetividade não 
heteronormativas (marcadas especialmente pelas 
“paradas” gay/livres na esteira dos movimentos de 
Stonewall, nos EUA); um mercado para o capital 
LGBT – e o consequente uso que o sistema capitalis-
ta deu ao pink money (Barreto, Sandoval, & Cortés, 
2009); mesmo com a caracterização estigmatizante 
do HIV/aids como uma “peste gay”, ainda não total-
mente superada no discurso social. 

Com o crescimento da resposta à aids, o Brasil co-
meçou a ser visto como um dos países de referên-
cia no combate à epidemia nos níveis comunitário 
e governamental (Facchini, 2005). Neste sentido, 
projetos financiados por programas estatais pas-
saram a ser recorrentes, corroborando, dentre 
outros fatores, para uma transformação estrutural 
nos movimentos LGBT. Assim, as organizações dos 
movimentos passaram também a incorporar forma-
tos como o de associações e de organizações não-
governamentais (ONGs).

Aderindo a estruturas propícias para a coordenação 
de projetos financiados, os movimentos somaram 
recursos provenientes dos programas estatais, ge-
rando outras formas de participação formais na ela-
boração de políticas públicas voltadas para o HIV/
aids e para a população LGBT. Estes coletivos não 
só exigiam uma resposta governamental ao avanço 
da doença, como também estiveram entre aqueles 
que iniciaram o trabalho de conscientização e pre-
venção da doença (Facchini, 2005).

Desde os princípios desses movimentos organiza-
dos, na década de 1980, outra importante pauta 
de reivindicação foi a denúncia da exacerbação do 
estigma contra a homossexualidade, na época fre-
quentemente associada ao vírus. Segundo Monteiro, 
Villela e Soares (2013), o estigma caracteriza-se co-
mo lógicas excludentes que operam mediante a in-
tersecção de diferentes eixos de inequidades (raça/
etnia, gênero, sexualidade, classe, etc.), situados 
em um contexto histórico com formulações culturais 
e com sistemas de poder e dominação.

Assim, em termos gerais, estigma poderia ser con-
siderado um processo de exclusão que envolve 
diferentes níveis sociais em um jogo desigual de 
forças, podendo desencadear ações discriminató-
rias (Parker, 2012). Cabe ressaltar que algumas ins-
tituições, como as Religiões, a Biologia, a Psicologia 
e – especialmente a Medicina – como alma mater do 
biopoder, também contribuíram para a geração ou 
manutenção de estigmas e estratégias de controle e 
dominação das demandas político-existenciais dissi-
dentes da heteronorma (Foucault, 1976), reforçando 
uma relação direta entre comunidade LGBT e HIV 
como uma dessas estratégias. 

Estes elementos referentes à historicidade da co-
munidade LGBT, quando tecidos ao panorama do 
HIV/aids ao longo das décadas, pode possibilitar 
uma importante compreensão política do cenário 
epidemiológico atual. Hoje se vive um momento na 
epidemia brasileira, especialmente no Rio Grande 
do Sul (estado austral do Brasil na fronteira com 
Argentina e Uruguai e região de altos índices de in-
fecção por HIV), em que estão sendo desenvolvidas 
estratégias de ampliação da promoção em saúde e 
da prevenção ao vírus, ao mesmo tempo em que são 
discutidas formas de combater a discriminação e es-
tigma vinculados ao HIV/aids em populações LGBT.

Ao discutir discriminação e estigma, um aspecto 
importante a destacar são os discursos hetero e 
homonormativos. Segundo Oliveira (2013), estes 
discursos naturalizam uma heterossexualidade 
compulsória, bem como uma homossexualidade 
transposta aos moldes binários e monogâmicos da 
heteronormatividade, como a única forma legítima 
de relacionar-se no âmbito sexual e afetivo. Nesta 
tessitura de regulações sociais, cabe ainda ressaltar 
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a cisnormatividade, que diz respeito a uma norma 
que naturaliza o sexo designado ao nascer como 
único legítimo (Worthen, 2016). Isto pode acarretar 
em barreiras de acesso aos serviços de saúde, visto 
que fomenta estigmas, discriminações, enfraquece 
a garantia de direitos e proporciona uma opressão 
estrutural no tecido social.

Entre as estratégias internacionais para o controle 
da epidemia se destaca o plano 90-90-90 da ONU 
para o ano 2020 que busca diagnosticar 90 % dos 
pacientes portadores do vírus, que pelo menos 90 % 
destes iniciem o tratamento anti-retorviral e 90 % 
se mantenham em tratamento de forma exitosa 
(UNAIDS, 2014). Assim o foco passa ser a nível na-
cional e internacional, o disgnosticar e tratar.

Neste contexto, uma das principais estratégias para 
combater as barreiras de acesso aos serviços de 
saúde no âmbito do HIV/aids nos últimos anos, seria 
o processo de descentralização do teste rápido para 
HIV/aids, sífilis e hepatites virais para atenção bási-
ca. Segundo Rocha, Santos, Conz & Silveira (2016), o 
processo de descentralização do teste apresenta-se 
como um potente recurso, visto que viabiliza múlti-
plas portas de entrada para o SUS. Porém, deve-se 
atentar para a relevância do diálogo entre os dife-
rentes níveis de atenção para sua eficácia. Deste 
modo, a demanda de pessoas LGBT que acessam 
os serviços de saúde para o teste do vírus poderia 
ser sanada de forma mais diversa e qualificada, a 
partir de diferentes ações.

O Ministério da Saúde do Brasil reforça que a prin-
cipal mudança entre o teste tradicional e o teste 
rápido é a redução do tempo entre a coleta e o 
resultado. No entanto, para alcançar os objetivos do 
teste rápido (a redução do tempo de espera e a pro-
moção da saúde) é preciso qualificar o vínculo entre 
os usuários e os profissionais da saúde (Carvalho, 
Both, Alnoch, Conz, & Rocha, 2016). Neste contex-
to, o aconselhamento em HIV/aids pode ser con-
siderado uma importante tecnologia de cuidado. 
Este recurso permite que exista uma troca entre 
profissionais e usuários, o que configura uma opor-
tunidade para o desenvolvimento de estratégias em 
saúde. Deste modo, o teste rápido, quando aplicado 
em conjunto com o aconselhamento, serviria como 
um ponto de encontro entre profissionais e usuários 

com a intenção de promover educação em saúde 
(Carvalho et al., 2016). 

Com a intenção de fomentar essa discussão no cam-
po da saúde, delineou-se o presente estudo, que 
buscou analisar como os representantes de movi-
mentos sociais LGBT (vinculados a ONGs) percebem 
as estratégias de inclusão do aconselhamento e 
teste rápido para HIV/aids, sífilis e hepatites virais 
na cena LGBT da cidade de Porto Alegre, Brasil. 
Procurou-se analisar mais especificamente a ava-
liação sobre o teste rápido como estratégia de am-
pliação de diagnóstico a pessoas LGBT, consideradas 
pelo Ministério da Saúde como populações priori-
tárias no enfrentamento da epidemia do HIV. Cabe 
ressaltar que, devido a relação formal entre ONGs 
e instâncias governamentais para a elaboração de 
programas contra o HIV/aids, optou-se neste estudo 
pelo enfoque em representantes do terceiro setor. 

Método
Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter 
exploratório, na qual foram entrevistados quatro 
informantes-chave representantes de movimentos 
LGBT de Porto Alegre, engajados nas discussões 
atuais, tanto em relação às questões de diversidade 
sexual, como em relação às questões da epidemia 
de HIV. Por razões de confidencialidade e anoni-
mato, os participantes receberam nomes fictícios: 
Cristiano, Giordano, Mariana e Bruno. 

Os participantes foram contatados através de di-
ferentes ONGs LGBT existentes na cidade de Porto 
Alegre. Cristiano, 51 anos, apresentou-se como ho-
mem gay, assim como Giordano, 23 anos. Mariana, 
62 anos, apresentou-se como travesti. Bruno, 29 
anos, apresentou-se como do sexo masculino, sem 
definição específica de orientação sexual. Todos 
apresentaram ensino superior completo. Cabe res-
saltar que os participantes têm um importante pa-
pel nos movimentos LGBT da região sul do Brasil, 
atuando ativamente há pelo menos 2 anos como 
representantes formais das ONGs acessadas.

Cada participante respondeu a uma entrevista se-
midirigida, de aproximadamente 30 minutos, na 
qual se discutiu a implantação e o uso do teste 
rápido, o acesso da população LGBT ao teste, o 
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diagnóstico e as suas avaliações sobre as estra-
tégias de aconselhamento. As entrevistas foram 
gravadas, transcritas, digitalizadas e reunidas um 
corpus único, para uma análise discursiva de dados 
mediante Estudos Críticos do Discurso (van Dijk, 
2008). Como na pesquisa qualitativa o desafio é 
dar sentido a uma quantidade massiva de dados, 
considerando sua complexidade, buscou-se identi-
ficar pautas significativas. A codificação axial foi o 
seguinte passo, posto que, uma vez criados códi-
gos - tanto específicos como genéricos (categorias 
e subcategorias) – se procedeu à identificação de 
relações entre os mesmos. As questões éticas foram 
asseguradas, sendo esta pesquisa submetida e apro-
vada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da PUCRS. 

Resultados e Discussão
Através da análise das entrevistas foi possível reali-
zar uma interpretação dos significados construídos 
pelos representantes das ONGs em relação ao teste 
rápido e ao aconselhamento. Outro aspecto referido 
é a relação entre ONGs que representam parte do 
movimento LGBT e a implantação da estratégia de 
teste rápido e a problematização das implicações 
da ampliação do diagnóstico. 

A discussão da análise das entrevistas foi organizada 
a partir de três eixos conectados entre si. Destes ei-
xos, destacaram-se fragmentos discursivos trazidos 
pelos participantes ao pensarem na implantação do 
teste rápido.

1. Campanhas com uso do teste rápido 
para HIV na agenda de eventos 
Os participantes questionaram aspectos relaciona-
dos às estratégias, formas e espaços em que o teste 
rápido para HIV/aids, sífilis e hepatites virais vem 
sendo empregado, particularmente fora dos servi-
ços de saúde. No que se refere a estas estratégias, 
eles criticaram a presença do teste em eventos não 
sanitários, especialmente em shows e nas “Paradas 
Livres”, voltadas para a diversidade sexual e de gê-
nero. Questionaram o quanto a realização do teste 
rápido nestes eventos reforça a associação estig-
matizante entre HIV e diversidade sexual, fortale-
cendo estigmas relacionados à doença para estes 

coletivos. Assim, sugerem que estes momentos não 
seriam os mais adequados e não deveriam ser redu-
zidos apenas a um grupo específico:

Eu não tenho amigos que tenham feito o teste 
rápido (...) sem um sentido de militância. Eu 
não acho que [o teste inserido nas paradas li-
vres] seja um instrumento que se aproxime da 
comunidade (Giordano).

Nesta mesma direção, Cristiano apontou para a ne-
cessidade de atentar para os objetivos destes even-
tos, relacionados à luta pelos direitos humanos e 
pela visibilidade. Assim, o participante referiu que 
o cuidado em saúde deve ser revisto e contextuali-
zado antes de ser aplicado nestes cenários e critica:

Eu acho que naquele dia é um dia que não tem 
que ter aquele tipo de serviço. Acho que tem 
que estar dissociado, inclusive. Acho que o 
evento da Parada é um evento político que pas-
sa pela questão de direitos humanos, de visibili-
dade, de outras questões que não associadas de 
forma tão forte à questão da saúde (Cristiano).

Por outro lado, Mariana destacou a importância da 
realização do teste rápido em eventos: “Eu acho 
importante o teste rápido na Parada, eu acho que 
deve ser feito em todos os grandes eventos que tem 
em Porto Alegre e no Brasil inteiro, independente-
mente de ser do movimento gay” (Mariana).

Segundo Ayres, Paiva e Buchalla (2013), a busca por 
direitos humanos e as estratégias de enfrentamento 
ao HIV/aids devem ser vistos em conjunto por dife-
rentes atores sociais no contexto da epidemia. Esta 
relação deu espaço para a elaboração de conteúdos 
programáticos e para a visibilidade de pautas que 
possam contribuir para a aquisição de direitos no 
campo da saúde. Assim, combater a epidemia do 
HIV nestes eventos também pode ser considerado 
um ato político, levando em consideração os des-
dobramentos deste combate nas diferentes popula-
ções afetadas. Tratando-se de pessoas em situação 
de vulnerabilidade a luta por direitos humanos nes-
te sentido tende a ser ainda mais relevante, visto 
que esta vulnerabilidade vem também da escassez 
programática (Ayres et al., 2013). 



Kátia Bones Rocha, Gustavo Affonso Gomes, João Pedro Cé, Jean Ícaro Pujol Vezzosi, Fernanda Torres de Carvalho, 
Nalu Silvana Both, Adolfo Pizzinato

148 REVISTA DIVERSITAS - PERSPECTIVAS EN PSICOLOGÍA - Vol. 15, No. 1, 2019

Outro aspecto elencado por Mariana foi a proposta 
do governo para o financiamento da Parada Livre de 
2013, que teve como obrigatoriedade a implantação 
de um estande da Secretaria de Saúde para realiza-
ção do teste rápido, gerando revolta nos membros 
de outras ONGs LGBT. Ela afirmou que a principal 
justificativa para esta oposição diz respeito à per-
cepção de que o financiamento de um evento LGBT, 
concomitante à compulsoriedade do teste para HIV, 
reforça estigmas a respeito da diversidade sexual 
e de gênero e evidencia a verticalização do Estado 
na tomada de decisões sobre a saúde da população. 
Neste sentido, a participante refere: “O movimento 
homossexual foi totalmente contra. Eu não quis me 
estressar e bater boca, então eu peguei os trinta 
mil reais e não vou mais fazer a parada deste ano 
[2013]” (Mariana).

A análise das entrevistas também sugere que não 
existe um consenso quanto à realização do teste 
rápido em eventos. Assim como foi descrito ante-
riormente, mais que uma crítica direta à tecnologia, 
parece que os participantes questionam a forma 
como ela vem sendo utilizada enquanto estratégia 
de cuidado, podendo ser considerada como repre-
sentativa das estratégias mais amplas de gestão e 
definições de ações de políticas públicas de saúde: 
“Eu não conheço ninguém que tenha uma, digamos, 
oposição à ideia do teste rápido, né. Mas o que a 
gente tem conversado enquanto militantes, assim, 
é pela forma e estratégias as quais o Ministério da 
Saúde e as políticas estão tentando colocar o teste 
rápido na população LGBT” (Cristiano).

Levando em conta o estigma que pode ser fomen-
tado em ações de saúde desenvolvidas para a popu-
lação LGBT junto aos poderes do Estado, Cristiano 
aponta ser necessário que o Ministério da Saúde 
amplie a discussão sobre o que é estar vulnerável. 
Uma vez que essa concepção pode remeter à ideia 
de “grupo de risco”, que contribuiu para o processo 
de estigmatização da população LGBT. Na tentativa 
de dar conta deste debate, em 2014 a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) publicou novas diretrizes 
para trabalhar prevenção, diagnóstico e tratamen-
to em populações em situação de vulnerabilidade 
frente ao vírus (WHO, 2014).

Nesta publicação, adota-se o termo “populações-
chave” para abordar a discussão da vulnerabilidade, 
caracterizadas como homens que fazem sexo com 
homens, profissionais do sexo, usuários de drogas 
injetáveis, população prisional e população trans. 
De acordo com o documento, populações-chave 
seriam grupos populacionais que apresentam com-
portamentos de exposição ao vírus comuns entre 
seus membros, bem como barreiras legais, sociais e 
programáticas que contribuem para a vulnerabilida-
de. Além disso, a OMS afirma que não desconsidera 
outras populações em situação de vulnerabilidade 
(como imigrantes, por exemplo), mas assume que 
as consideradas populações-chave apresentam si-
tuações de exposição ao vírus mais uniformizadas 
em diferentes países do mundo e, portanto, de-
veriam ser pensadas ações em proporções globais 
(WHO, 2014).

Ao proporem uma discussão acerca do momento 
político do combate ao HIV/aids no Brasil, Seffner 
6 Parker (2016) ressaltam que o conceito de vul-
nerabilidade é central para compreender a forma 
com que os sujeitos são subjetivados e têm suas 
vidas cuidadas. Segundo os autores, o momento 
atual da epidemia é caracterizado por tecnologias 
que propagam discursos relacionados a uma “so-
lução definitiva” para o vírus mediante respostas 
farmacêuticas e tecnicistas. O aspecto político da 
epidemia parece padecer neste contexto, limitan-
do a discussão acerca dos tensionamentos gerados 
pelas políticas públicas no cotidiano dos sujeitos. 
Esta ausência pode corroborar com estratégias 
que ao mesmo tempo em que buscam combater a 
epidemia, fomentam o estigma e discriminação ao 
tornarem determinadas vidas precárias, utilizando 
este conceito proposto por Judith Butler (2006). 
Neste sentido, sugere-se que a vulnerabilidade não 
está nos corpos das populações-chave, mas nas re-
lações sociais que definem a valorização ou não de 
determinadas vidas (Seffner & Parker, 2016).

O Ministério da Saúde entende que o preconceito e 
a discriminação são fatores que geram sofrimento 
e dificultam o acesso à saúde e por isso elabora 
políticas e estratégias de ação para o seu enfren-
tamento. Neste sentido, é importante que a neu-
tralidade das políticas seja anulada e que as ações 
em saúde sejam pensadas de maneira mais ampla 
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e crítica, estando sensíveis a que discursos são 
produzidos a partir das estratégias adotadas para 
implementar determinadas políticas (Hernández, 
2013). A “praticidade”, por exemplo, de realizar o 
teste na Parada Livre, pode ser uma decisão “tec-
nicamente justificável”, no sentido de aumentar o 
acesso ao diagnóstico, mas, por outro lado, pode 
desconsiderar a historicidade e seu significado para 
os movimentos LGBT e para a própria Parada Livre - 
concebida e realizada como bandeira de celebração 
da vida, de resistência e legitimação das formas de 
vivência sexual/afetiva não normativas.

Neste sentido, a implantação das políticas públi-
cas deve gerar discussões entre diversos setores 
sociais, incluindo o controle social da sociedade 
civil (Ferraz & Kraixzyk, 2010). É importante que 
as decisões em saúde sejam tomadas a partir do 
diálogo com movimentos sociais, usuários, gesto-
res, trabalhadores em saúde e diferentes setores 
da sociedade. A perspectiva do diálogo e não da 
imposição pode possibilitar a construção de outras 
possibilidades de atenção em saúde.

2. Teste rápido e aconselhamento: 
acolhimento e diagnóstico em eventos 
e serviços de saúde
Outro aspecto identificado nas falas dos participan-
tes, quando questionados sobre o teste rápido, foi 
a preocupação quanto aos cuidados necessários no 
processo de diagnóstico e derivações de orienta-
ção, aconselhamento e tratamento em HIV/aids. A 
necessidade de cuidados e de uma atenção huma-
nizada integral durante o processo de diagnóstico é 
um aspecto anterior à tecnologia do teste, mas essa 
preocupação parece se renovar com o teste rápido. 
Neste sentido, Bruno referiu: “Porque muitas ve-
zes a pessoa não está preparada para receber essa 
informação. Não são poucas as vezes que aparecia 
gente aqui [na ONG] desesperada, porque descobriu 
que tá infectado com HIV e não sabe como agir, não 
sabe o que fazer” (Bruno).

Identificou-se na fala dos participantes que o teste 
rápido propicia uma reflexão acerca da necessidade 
de cuidados com possíveis impactos emocionais e 

sociais envolvidos quando realizado um diagnóstico 
pelo teste rápido: 

Será que as pessoas que vão para uma Parada, 
que vão para um evento festivo, estão prepara-
das para receber um resultado positivo, mesmo 
que tenha uma equipe técnica? Que capacidade 
essa equipe técnica vai ter de realmente ter 
um aconselhamento suficiente pra que aquela 
pessoa continue no evento de forma tranquila, 
como se nada tivesse acontecido? (Cristiano).

Nesta direção, destaca-se a importância do acon-
selhamento no processo de testagem. A discussão 
sobre esta temática é complementar aos discursos 
do eixo anterior, quanto à necessidade de cuida-
dos no processo de diagnóstico, considerando que 
a técnica de aconselhamento é uma importante 
tecnologia de cuidado em saúde (Carvalho et al., 
2016). Os participantes destacaram as característi-
cas que acreditam que o aconselhamento deva ter: 
“É importante a pessoa ter o aconselhamento de 
uma pessoa técnica que realmente possa dar uma 
indicação” (Mariana); 

Eu imagino uma conversa antes da testagem, o 
que torna o teste rápido em não-rápido. Porque 
a coisa de tu receber uma resposta em tão pou-
co tempo, sem ter o preparo necessário, o cui-
dado com o tratamento dessa informação é que 
traz um cuidado (Bruno).

Bruno aponta que o teste rápido pode ser aplicado 
em conjunto a estratégias de cuidado como o acon-
selhamento, que tornam o teste “não rápido”, no 
sentido de propiciar um espaço de troca e educação 
em saúde através do aconselhamento. Para Merhy 
(2007), existem diversas tecnologias empregadas 
nos sistemas de saúde, tanto a nível micropolítico 
(organização da rotina de trabalho, fluxo de atendi-
mento), quanto macropolítico (programas de saúde 
municipais, políticas governamentais).

Segundo o autor, há três tipos de tecnologias: as 
duras, as leve-duras e as leves. As tecnologias duras 
seriam os equipamentos utilizados na saúde. Por 
exemplo, o kit em si para a realização do teste rá-
pido pode ser considerado uma tecnologia dura. As 
tecnologias leve-duras seriam as que dizem respei-
to aos conhecimentos dos profissionais, necessários 
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para interagir com esta tecnologia. Por exemplo, o 
kit para o teste rápido necessita de um profissional 
capacitado para realizá-lo (Merhy, 2007).

Questionamentos acerca da significação do teste 
rápido enquanto “tecnologia dura” mostraram-se 
recorrentes. Isto pode ser observado na fala de um 
dos informantes, que apresentou dúvidas relacio-
nadas à ferramenta. De acordo com Giordano “não 
tenho a informação, mas acho que o teste rápido 
não tem a mesma eficiência, eficácia, do teste que 
tu fazes no centro de testagem”. O questionamen-
to acerca desta eficácia/eficiência demonstra que 
alguns equipamentos de saúde, apesar de apresen-
tados como prioritários no cuidado, carecem da le-
gitimação entre os usuários. De acordo com Fonseca 
& Iriart (2012), o foco tecnicista dado ao diagnósti-
co do vírus HIV paradoxalmente pode inviabilizar o 
cuidado em saúde daqueles que são testados, visto 
que o apoio educativo e o apoio emocional também 
interferem nesta dinâmica. O acolhimento de dúvi-
das, além da atenção afetiva para os usuários, pode 
contribuir para a legitimação do teste rápido, bem 
como os sentidos que o diagnóstico e a prevenção 
têm para estas pessoas.

Já as tecnologias leves são as tecnologias relacio-
nais, que se estabelecem nos encontros entre pro-
fissionais e usuários. Pode-se, portanto, classificar 
o aconselhamento nesta modalidade. A flexibilidade 
desta técnica proporciona dinamismo e diálogo en-
tre usuários e profissionais. As tecnologias de cui-
dado consideradas leves deixam a lógica higienista 
do modelo biomédico e tornam-se instrumentos da 
promoção de saúde (Merhy, 2007). Assim, o aconse-
lhamento, se associado ao teste rápido, pode vir a 
ser uma forma de garantir um cuidado humanizado 
nos serviços que prestam este tipo de atenção, por 
possibilitar um processo de diagnóstico que respeite 
a singularidade do usuário.

Nesse processo de particularização das ações em 
saúde, considerando as necessidades e o plano te-
rapêutico individualizado, o aconselhamento pode 
ser uma ferramenta micropolítica importante, pois 
é uma atividade cuja finalidade é informar, prestar 
apoio emocional e educativo ao usuário, além de 
identificar riscos e a vulnerabilidade ao HIV, es-
tabelecendo um diálogo horizontal no qual as es-

tratégias de auto-cuidado e gestão de riscos das 
pessoas são considerados (Carvalho et al., 2016). 
As particularidades dos aspectos subjetivos da vi-
da das pessoas que procuram os serviços de saúde 
repercutem diretamente na forma com a qual lidam 
com o tema da infecção pelo HIV. Entende-se que 
o aconselhamento se dá de maneira dinâmica, vi-
sando um entendimento integral do sujeito, tendo 
como principal via a escuta individual; ou seja, pre-
coniza-se um olhar que reconhece o funcionamento 
individual do usuário, para que então se construa 
uma série de entendimentos sem a exclusividade 
de uso de uma “epidemiológica” que vise direta e 
exclusivamente a transmissão de informações e o 
doutrinamento dos corpos (Carvalho et al., 2016).

Na direção de ampliar essa lógica de formulação de 
políticas, entende-se que o cuidado em saúde não 
pode ser exclusivamente delegado ao saber biomé-
dico, mas deve ser organizado levando em conta a 
integralidade do cuidado, que acarreta na orien-
tação não só quanto às condutas sexuais de risco, 
mas também à consideração de ações educativas 
em outras esferas de possível vulnerabilidade – con-
siderando a complexidade do sujeito. Desta forma 
as hetero-homo-cis-normatividades entrariam como 
um importante fator no contexto interdisciplinar, 
já que são consideradas como barreiras centrais no 
cuidado aos usuários de saúde ao naturalizar a he-
terossexualidade e o sexo designado ao nascer como 
normas a serem seguidas. Segundo Albuquerque, 
Garcia, Alves, Queiroz & Adami (2013), esta natu-
ralização pode aparecer na prática dos profissionais 
de saúde, reproduzindo discursos normativos acerca 
da sexualidade e da identidade de gênero nos ser-
viços de saúde.

Louro (1999), ao postular acerca das pedagogias 
da sexualidade, possibilitou margens para pensar 
a sexualidade como complexa e não exclusivamen-
te biológica, mas sendo construída em um cenário 
sóciohistórico e cultural. Nesta direção, a autora 
também aborda as relações de gênero desde este 
prisma, levando em conta como estas construções 
são inscritas nos corpos dos sujeitos, mediante uma 
educação pela “normalidade”. Questionar a natura-
lização da sexualidade e da identidade de gênero nos 
corpos torna-se uma base importante para trabalhar 
a forma como as pessoas se percebem, já que parte 



151REVISTA DIVERSITAS - PERSPECTIVAS EN PSICOLOGÍA - Vol. 15, No. 1, 2019

“No somos estadísticas” - la prueba rápida del VIH y la consejería de los representantes de las personas LGBT

de um pressuposto que esta normalização nem sem-
pre irá ao encontro com seus modos de subjetivação.

Levanta-se ainda a discussão sobre o exercício da 
cidadania, no intuito de fazer ecoar as vozes de 
diferentes atores sociais envolvidos e diretamente 
afetados por estas políticas. Merhy (2007) salienta 
a importância de considerar o trabalho em saúde 
como algo vivo e destaca a importância de analisar 
como os diferentes atores sociais constroem estra-
tégias de atenção e cuidado. Ao falarem sobre os 
processos de cuidado necessários para a população 
LGBT, os representantes ressaltaram que a saúde 
não se faz apenas com números, mas que há tam-
bém implicações subjetivas, tais como o processo 
de significação e assimilação de um diagnóstico, 
além da manutenção de práticas que possam colo-
car a pessoa em vulnerabilidade como, por exem-
plo, a singularidade de cada sujeito perante suas 
práticas sexuais, seus receios frente ao diagnóstico 
e suas consequências.

3. Reflexões acerca das políticas 
públicas para HIV/aids envolvendo o 
teste rápido
Nas entrevistas dos participantes são identifica-
das referências diretas às políticas públicas pa-
ra HIV/aids que, consequentemente, suscitaram 
questionamentos em relação ao teste rápido. 
Particularmente, a noção de sujeito prevalente no 
campo da saúde foi questionada pela crítica às es-
tratégias de cuidado eleitas

“Quando a gente fala em política pública, a gen-
te não pode ter uma visão ingênua das coisas. 
Eu acho que muitos ministérios e muitos setores 
da área da saúde ficam reféns dessa ideia de 
apresentar resultados. Muito mais preocupados 
com os resultados e dados a serem apresentados 
do que com a saúde da população” (Cristiano).

A ênfase da política no diagnóstico pode propiciar 
uma reflexão em relação à ênfase em investir prio-
ritariamente em tecnologias duras ou leve-duras 
como o acesso ao teste, não priorizando de igual 
maneira as tecnologias leves, como o aconselha-
mento - que potencializaria as particularidades 

de cada pessoa. Aparentemente o temor ao “con-
tágio” pela potência que as individualidades po-
dem causar - como seriam, por exemplo, os planos 
terapêuticos particularizados - enfraqueceria a 
“epidemio-lógica”. 

Esta política presente nas diretrizes de saúde gerou, 
por parte dos participantes, uma crítica explícita 
em relação aos discursos e práticas que são produ-
zidos. Neste sentido, Bruno referiu: 

“Tu tens que olhar para a pessoa, no fim das 
contas a gente não é número, a gente não é 
estatística. Talvez é esse o olhar, um olhar mais 
para o indivíduo, além do olhar para a epide­
mia, para o estancamento dessa situação. (...) 
O teste rápido serve para isso, né: ‘vamos ver 
quem tem sorologia positiva, e que esse aqui 
não passe para lá e a gente comece a fechar a 
torneira’ (Bruno).

Esta lógica de transmissão a outras pessoas é algo 
que remete novamente a ideia de risco. Ao falar em 
grupos de risco ou comportamentos de risco, colo-
ca-se apenas no indivíduo a responsabilidade pelo 
contágio com o HIV, pois, este termo proveniente da 
epidemiologia, carrega consigo a noção de que há 
fatores identificáveis e mensuráveis nos comporta-
mentos dos sujeitos que acarretam na aquisição de 
uma doença. Elias (1994) enfatiza que usualmente a 
análise acadêmica sobre o processo de identificação 
e exercício de si mesmo é polarizada, colocando 
mais peso sobre o indivíduo ou sobre a sociedade. 
Cada indivíduo atua dentro de um escopo de ações 
que são inerentemente sociais, não sendo apenas 
fruto de sua escolha idiossincrática. As condições 
sociais para alguns podem ser muito diferentes para 
outros, acarretando menos ou mais possibilidades 
de escolha para os indivíduos. Por exemplo, o aces-
so aos serviços e as condutas dos indivíduos fazem 
parte de um mesmo exercício de cidadania, no qual 
a vulnerabilidade não pode ser avaliada apenas em 
relação às condutas sexuais de um sujeito. 

Quando os representantes dos movimentos LGBT 
falam sobre o acesso ao serviço, os processos de 
estigmatização e as estratégias de enfrentamento 
à epidemia do HIV, consideram questões culturais 
que afetam no cuidado à saúde e não apenas nas 
responsabilidades individuais. Almeida Filho, Castiel 
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& Ayres (2009) sustentam que analisar a ocorrência 
de doenças a partir de características isoladas mui-
tas vezes acarreta que a responsabilidade perante 
a saúde caia apenas sobre o sujeito, realçando “pa-
drões desviantes”, indesejados e não-saudáveis, de 
conduta que acarretam no exercício de uma pseudo 
irresponsabilidade por parte de indivíduos, que não 
conseguiram se proteger por não seguirem à risca 
as prescrições criadas por especialistas.

Cabe destacar que, de forma geral, a percepção 
dos informantes é que se trata de uma política ver-
ticalizada e prescritiva, que desconsidera a impor-
tância de diálogo como os diferentes atores sociais 
envolvidos. Com isto a política pode ser considera-
da apenas como uma forma de controle, saindo do 
escopo do cuidado. Neste sentido, evidenciou-se 
a preocupação de que o foco do diagnóstico em 
populações específicas pode ser percebido como 
uma ação (re)estigmatizante e não uma ação de 
cuidado. Bruno relatou “A forma como a sociedade 
te enxerga e te cataloga às vezes faz com que tu 
não queira ter um cuidado mesmo”, revelando que 
há um duplo afastamento, pois o estigma repele 
alguns /sujeitos dos serviços de saúde e ao mesmo 
tempo não considera que há condutas, modos de 
ser ou situações de vida em que a vulnerabilidade 
não é identificada.

Ainda, como movimento contrário ao diagnóstico, 
existe a criação da identidade “soro interrogati­
vo” relatado por 3 dos 4 representantes. Segundo 
Mariana “(...) ela tem o direito também de ser, de 
poder ser soro interrogativa, não precisar neces­
sariamente saber da condição sorológica. Ela pode 
fazer isso, sabe”. Vários tensionamentos podem ser 
analisados a partir desta afirmação do “soro inter­
rogativo”. Uma das possíveis questões que se coloca 
frente a este posicionamento, segundo a literatura, 
pode ser uma consciência por parte do sujeito quan-
to a exposição a situações de risco, que pode levar a 
não realização do teste pelo medo de se revelarem 
soropositivos (Moyer, Silvestre, Lombardi, & Taylor, 
2007), e todos os atravessamentos em termos de 
estigma, discriminação e preconceito relacionados 
ao resultado positivo.

Por outro lado, podemos pensar que a legitimação 
de marcadores como “soro interrogativo” é uma 

forma de tensionar a verticalidade das políticas e a 
ação do Estado, colocando questionamentos sobre 
a lógica sanitarista do modelo biomédico de saúde, 
mesmo que este não seja o intuito dos sujeitos. 
Neste sentido, ficaria um questionamento sobre os 
processos de estigmatização: as políticas públicas 
estão sendo efetivas no processo de combate ao 
estigma ou estão fortalecendo estes mecanismos 
de exclusão?

Diaz-Bermúdez (2007) afirma que formular políticas 
públicas baseadas em evidências científicas implica 
na contribuição de mudanças, não somente associa-
das à incorporação de mecanismos de participação 
social e de transparência, que são fundamentais, 
mas também para atenuar a distância de uma tra-
dicional dicotomia simbólica entre teoria versus 
prática e entre setores acadêmicos e prestadores 
de serviços como possíveis atores da formulação 
destas políticas. Segundo a autora, isso implica 
em imprimir uma nova lógica de organização dos 
serviços de saúde, a partir da vivência profissio-
nal com seus interlocutores, oportunizando uma 
atuação renovada nos aspectos políticos, técnicos, 
gerenciais e humanos que envolvem o processo de 
saúde-doença. Para tanto, quem atua nos serviços 
públicos e na elaboração e execução das políticas 
públicas avalia aspectos macropolíticos (as diretri-
zes e textos das políticas) e micropolíticos (tarefas 
cotidianas e redes institucionais).

Assim, percebe-se a importância de questionar al-
gumas práticas historicamente consolidadas, visto 
que a relação entre o micro e macropolítico faz com 
que o entendimento da realidade na qual trabalha-
se seja ampliado para além de serviços específicos. 
Isto gera desafios que exigem a criação de novas 
práticas, já que além da regulação entre as diretri-
zes de atuação, presentes nos textos das políticas, 
existe também a realidade não prevista pelos mes-
mos textos, acarretando em uma rede heterogênea 
de elementos (Brigadão, Nascimento & Spink, 2011).

Considerações Finais
A análise das entrevistas realizadas evidenciou 
a preocupação com a noção de prescrição e de 
obrigatoriedade na realização do teste, que ecoa 
através de diferentes estratégias, muitas vezes 
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colidindo com uma perspectiva de direitos huma-
nos, que necessita ser considerada. Nesta direção, 
os entrevistados mostram uma preocupação, não 
com a técnica do teste rápido em si, mas com as 
estratégias de cuidado que se constroem ou não a 
partir do teste. Assim se constroem uma série de 
tensionamentos que tem como pano de fundo as 
relações entre o Estado, os movimentos LGBT e a 
epidemia da aids. Ignorar as questões históricas e 
políticas que permeiam estas relações é despolitizar 
um cenário no qual os maiores avanços em termos 
de prevenção e enfrentamento passaram por uma 
resposta conjunta entre os diferentes atores sociais. 
Construir novos espaços de embate pode propiciar 
que novas estratégias coletivas sejam pensadas no 
enfrentamento da epidemia e do preconceito e es-
tigma a ela associados.

Assim como destacam Perucchi, Rodrigues, Jardim 
& Calais (2011), é importante analisar os discursos 
que constroem as políticas de saúde, assim como 
os discursos e verdades que são produzidas a partir 
da implementação destas. As autoras apontam a 
necessidade de questionar as verdades legitima-
das pelos discursos de poder que atravessam as 
estratégias governamentais, refletindo acerca das 
reais necessidades instaladas e fazendo com que 
as políticas se aproximem de fato ao que se pro-
põem a responder. Os tensionamentos descritos no 
presente artigo podem contribuir para que, tanto 
para o contexto nacional quanto internacional, se-
jam pensandos os desdobramentos da política de 
testar e tratar, destacando suas potencialidades, 
bem como os embates que dela podem se produzir.

Destaca-se ainda o potencial de contribuição das 
ciências humanas (como a Psicologia, por exemplo) 
na elaboração e execução das políticas públicas de 
HIV/aids e na atuação para além de uma prática as-
sistencial, colaborando para a promoção dos direi-
tos humanos, na análise e discussão de dimensões 
psicossociais presentes nos processos de saúde/
adoecimento/cuidado e no exercício de cidadania 
ao articular micropolítica e macropolítica (Bock, 
2009). A análise das políticas a partir da percepção 
dos diferentes atores sociais envolvidos (usuários, 
movimentos sociais, profissionais e gestores) per-
mite que estas políticas possam ser repensadas, 
problematizadas e fortalecidas. Considerando que 

um dos dispositivos centrais do SUS é o Controle 
Social, se destaca a importância de construir as 
políticas de maneira conjunta com a população a 
qual estas se dirigem, oportunizando espaços para 
que o protagonismo social possa emergir. Aqui é 
destacada também a importância de preconizar a 
saúde integral desta população, bem como a hu-
manização nas ações contra o HIV destas políticas.

Considerando a reflexão dos participantes acerca 
do teste rápido em eventos, cabe também ressaltar 
a importância de fomentar o debate acerca dos 
possíveis motivos e consequências de determina-
das estratégias de enfrentamento contra o vírus 
HIV. Levar em conta estes aspectos possibilita uma 
maior aproximação à realidade das populações a se-
rem alcançadas por estas ações, contribuindo para 
uma educação em saúde de acordo com as diretri-
zes do SUS. Deste modo o acolhimento, apontado 
nas entrevistas como fundamental para o processo 
diagnóstico, também deve ser repensado.

Neste sentido, pode-se apontar que há a neces-
sidade de que futuros estudos se preocupem em 
incentivar a discussão das políticas públicas com 
os diversos atores envolvidos em sua organização 
e execução, um debate inesgotável se considerada 
sua complexidade. Ressalta-se a importância de 
pesquisas que identifiquem as formas de aproxima-
ção que os usuários possuem na construção política 
do SUS, bem como os movimentos sociais, para uma 
resposta a epidemia que está sempre em produção 
e contrução.
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